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RESUMO 
 
O Setor Público precisa transformar sua gestão interna ao integrar o planejamento 
governamental a modelos de sustentabilidade. É imperativo transformar para otimizar 
recursos escassos, alinhar ações de sustentabilidade e aumentar a confiança dos cidadãos. Sob 
o prisma do orçamento público, esta pesquisa sugere que isso é possível e propõe um formato 
adaptado ao novo paradigma do Triple Bottom Line (TBL) e dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), a partir da análise dos orçamentos públicos da Região 
Metropolitana de Salvador (RMS). Seu objetivo é apresentar o comprometimento dos 
orçamentos dos 13 municípios da RMS sob este novo paradigma  TBL (no setor público), em 
um contexto de inovação organizacional, nos períodos pré pandemia (2019) e pós pandemia 
da covid19 (2023).  Com abordagem dedutiva de cunho exploratório, descritivo e propositivo 
para o setor público, esta pesquisa quali-quanti com tratamento estatístico descritivo, idealiza 
e calcula o “Indicador da Dimensão dos Gastos no Orçamento” (IDGOy) para as dimensões 
econômica, ambiental e social, inspirada no estudo de Pinheiro et al (2021) e aplicada por 
Silva et al (2024).  Os resultados indicaram que há uma preponderância no IDGO social em 
detrimento dos IDGOs econômico e ambiental nos orçamentos estudados, e que, 
particularmente a dimensão ambiental precisa de mais atenção na destinação orçamentária. 
Ademais, houve deslocamentos de status na sustentabilidade agregada de alguns dos 
municípios, com evoluções e involuções nos anos estudados. Presume-se que, ao aplicar o 
IDGOy (que também permite as pontuações para a sustentabilidade agregada) e sua proposta 
de análise para um orçamento público sustentável, os gestores públicos municipais possam 
inovar na sua gestão, estabelecendo novas rotas a partir do planejamento/replanejamento mais 
cuidadoso dos orçamentos, destinando recursos financeiros de forma mais equilibrada e/ou 
atendendo às necessidades púbicas com foco na sustentabilidade. 
 
Palavras-Chave: Inovação Organizacional; IDGOy; Orçamento Público; TBL; ODS. 
                             
1. INTRODUÇÃO 

A temática da sustentabilidade está na “ordem do dia”, seja no âmbito nacional quanto 
no internacional, seja no setor privado ou público, e neste último, sua adoção poderá de forma 
direta impactar na qualidade das políticas públicas adotadas. 

É possível afirmar que uma das inovações no âmbito da gestão pública está em 
analisar o nível de comprometimento dos orçamentos públicos com as dimensões do Triple 
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Bottom Line (TBL) e dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Segundo Pereira 
(2008, p.95) há uma tentativa de incorporar objetivos sociais e ambientais às metas de 
eficiência econômica, mediante ações próprias ou apoio a programas públicos do governo 
voltados para inclusão social, erradicação da pobreza e da fome, combate à corrupção e 
proteção ambiental. Dentro desta perspectiva, estamos em um campo onde a inovação no 
setor público sob a ótica orçamentária torna-se elemento estratégico.  

Indo ao encontro dos propósitos dos ODS está o modelo Triple Bottom Line-TBL.  
Idealizado por John Elkington em 1994 e difundido em seu livro “Cannibals with forks: the 
triple bottom line of 21st century business” em 1997, o termo Triple Bottom Line passou a 
representar a expansão dos modelos de negócios habituais – que apenas levava em conta 
fatores econômicos na avaliação de uma empresa – para novos modelos, que passam a 
considerar além da financeira, também a performance ambiental e social (Wise, 2016).  

O estudo de Silva et al (2024) menciona que o principal reflexo do movimento para o 
Desenvolvimento sustentável, em nível nacional, foi encontrado no documento oficial do 
Governo Brasileiro, Agenda 21 Brasileira – Ações Prioritárias, elaborado em 2002, o qual 
pretendeu esboçar uma “proposta realista e exeqüível de desenvolvimento sustentável para o 
país, levando-se em consideração suas restrições econômicas, político-institucionais e 
culturais”. Por sua vez, o IBGE, na publicação “Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
– Brasil 2004” apresentou tais indicadores organizados em quatro dimensões: “ambiental, 
social, econômica e institucional” (PEREIRA, 2008).  

Em nível intenacional, a adoção da Agenda 2030 em 2015 previu esforços globais de 
todos para que se tenha um mundo mais justo e inclusivo no ano de 2030. Em 2017, no 
âmbito dos municípios brasileiros, os governos locais foram chamados a desempenhar um 
papel fundamental na transformação da agenda global em uma realidade local, em 
coordenação com outros níveis de governo e atores da sociedade civil, da academia, do setor 
privado e, em geral, dos territórios (CMN, 2017). 
         Especificamente sobre a inovação no setor público, Karo e Kattel (2016) trazem em seis 
grandes formatos as funções do Estado na temática de inovação, que também podem ser 
vistos no Brasil. Assim, vê-se que um dos formatos é a “Inovação Organizacional”, 
exatamente sobre o qual esta pesquisa pretende discorrer a partir do pensar e agir na 
concepção de um orçamento público sustentável.  

O objeto deste estudo é a Região Metropolitana de Salvador-RMS, criada entre as 
primeiras do país por legislação federal através da Lei Complementar no 14/1973, formada 
por treze municípios, quais sejam: Salvador, Lauro de Freitas, Simões Filho, Camaçari, Dias 
D’Ávila, Mata de São João, Candeias, Madre de Deus, Itaparica, Vera Cruz, São Sebastião do 
Passé, São Francisco do Conde e Pojuca (IPEA, 2018). Possui o maior produto interno bruto 
(PIB) da Bahia, responde por 53,7% do PIB estadual e representa um dos seis mais 
importantes mercados regionais do Brasil. Ademais, não foi encontrado nenhum estudo desta 
localidade sob esse prisma analítico, o que desperta a atenção de qualquer pesquisador. 

Dentre os elementos mais citados na literatura corrente para tratar do tema, destaca-se 
o estudo de Silva et al (2024) ao fazer uma análise do nível de comprometimento dos 13 
municípios da Região Metropolitana de Salvador com base no exercício financeiro de 2019, 
ano anterior ao inicio da pandemia da covid-19. Compreende-se ser imperioso analisar um 
panorama pós pandemia para verificar como se encontra o comportamento desses muncípios 
em relação ao comprometimento com o TBL, que avanços e retrocessos sucederam neste 
comparativo. 

Ergo, diante desse brevíssimo contexto, considerando que o Triple Bottom Line e os 
objetivos do desenvolvimento sustentável fazem parte do “novo paradigma” do modus 
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faciendi do setor público, sendo, portanto uma inovação e devendo estar contemplados nos 
orçamentos públicos municipais, a questão que deve nortear essa pesquisa, é: Como se 
apresenta o comprometimento dos orçamentos dos municípios da Região Metropolitana de 
Salvador-Ba em relação ao novo paradigma no setor público, o TBL, no contexto da 
inovação organizacional, nos períodos pré pandemia e pós pandemia?  

Há vários aspectos a considerar nesse estudo. Primeiramente, vem preencher algumas 
lacunas no campo da literatura sobre o tema ao identificar o grau de comprometimento dos 
orçamentos dos municípios da Região Metropolitana de Salvador - RMS com cada dimensão 
do TBL. Estudos feitos dessa temática abordam apenas indicadores da região estudada e suas 
relações entre sí. Isto deixa uma lacuna para que este texto revele como os gestores públicos 
dos 13 (treze) municípios que compõem a RMS estão realizando suas destinações 
orçamentárias, evidenciando assim em que medida estas destinações estão comprometidas 
com a sustentabilidade dos seus orçamentos públicos. Poucos trabalhos trataram do tema sob 
o prisma do presente estudo. Como exemplo tem-se o de Pinheiro et al (2021) que analisou as 
execuções orçamentárias municipais da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral 
Norte (RMVPLN)-SP, identificando as despesas pagas direcionadas às Dimensões Social, 
Econômica e Ambiental (Triple Bottom Line – TBL) do qual este trabalho se inspirou na 
perspectiva teórica-metodológica, e o de Silva (2019) que analisou a sustentabilidade do 
município do Rio de Janeiro.  
   Logo, este estudo se insere em um crescente interesse em verificar em que medida os 
municípios vem destinando recursos públicos em observância às dimensões do TBL em busca 
de aperfeiçoamento da gestão municipal.  
 
2. TRIPLE BOTTOM LINE NA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA COMO INOVAÇÃO 
PARA O SETOR PÚBLICO 

Segundo a Comissão européia (2013), a inovação pode ser definida como o processo de 
geração e implementação de novas ideias com vistas à criação de valor para a sociedade, com 
foco interno ou externo à administração pública. 

Como bem salientam Silva et al (2024), a diversidade e complexidade das demandas 
aos governos a partir da metade do século XX condicionaram as funções estatais e as 
estratégias de atuação dos governos, pois o Estado brasileiro passou por uma série de 
mudanças significativas, especialmente a partir da década de 90, quando se deu o início de 
uma busca por uma gestão voltada à efetiva prestação de contas a sociedade.  

Também vistos no Brasil, seis formatos de funções do Estado na temática de inovação, 
são apontados por Karo e Kattel (2016) compreendendo a “Inovação Organizacional” como a 
criação de organizações ou alteração de processos decisórios ou de gestão. Outro documento 
de referência internacional sobre o tema “inovação” é o Manual de Oslo (2018), que também 
aponta a inovação organizacional, propósito desta pesquisa ao apresentar a perspectiva de que 
um orçamento sem primar pela sustentabilidade pode dá lugar a outro considerado inovador. 
 Nessa toada, Silva (2019) assegura que o orçamento público precisa estar em sintonia 
com a população e a coletividade, por intermédio das políticas públicas promovidas por seus 
gestores. Assim, se os entes públicos estiverem oportunizando bons exemplos sustentáveis 
para a sociedade, as empresas do setor privado poderão de maneira geral segui-los. Dito de 
outra forma está em um campo de inovação do planejamento e gerenciamento da Res Pública, 
e o orçamento público sustentável é um caminho. 

Pinheiro et al (2021) alertam que a abordagem sustentável dos orçamentos municipais 
mostra a realidade social, econômica e ambiental da governança pública. Neste sentido, 
necessário admitir, logicamente que os orçamentos públicos precisam estar comprometidos 
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com o novo paradigma da gestão pública: o Triple Bottom Line. Esse “novo paradigma” é 
cada vez mais importante para as questões relacionadas ao desenvolvimento econômico, mas 
o tema tem recebido pouca atenção nesse campo (Hammer; Pivo, 2017). A figura 1 mostra as 
dimensões do TBL. 
                                                      Figura 1 - Dimensões do TBL 

                       
                            Fonte: Elaborado pelos autores, com base na revisão de literatura. 
 

Vale destacar que o desenvolvimento econômico do TBL exige novas formas de 
contabilizar o impacto e uma compreensão mais sutil das interações entre fatores econômicos, 
ambientais e sociais (Hammer; Pivo, 2017). Seguindo o mesmo raciocínio, Pinheiro et al 
(2021) afirmam que os gestores públicos precisam desenvolver essa percepção sutil para 
proporcionarem aos municípios geridos uma administração que retorne à população produtos 
e serviços de qualidade.  

Ademais, os gestores públicos precisam atentar-se ao TBL haja vista que os princípios 
orçamentários precisam ser seguidos já que conferem racionalidade, eficiência e transparência 
aos processos de elaboração, execução e controle do orçamento público para todas as esferas 
de governo, inclusive a municipal. Posto isto, eventos de aprendizagem devem ser fomentados 
para que os servidores públicos que trabalham particularmente na equipe de elaboração e 
análise dos orçamentos estejam conscientes e capacitados acerca desta nova visão que precisa 
estar impressa nos orçamentos municipais. Sobre este ponto, é salutar destacar ainda as 
reflexões de Cavalcante e Camões (2017) ao afirmarem que a criação da cultura de inovação 
nas organizações públicas deve se sustentar em 9 (nove) componentes necessários, e entre 
eles estão os eventos de aprendizagens, os quais não serão tratados aqui, pois fogem do foco 
deste texto. 

3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Esta pesquisa de natureza quali-quanti traz uma abordagem dedutiva de cunho 

exploratório, descritivo e propositivo no contexto de inovação organizacional no setor 
público, particularmente com foco orçamentário. De base documental, bibliográfica e de 
campo, sua base empírica se pauta na técnica de coleta e análise de dados primários e 
secundários, utilizando-se de análise documental, de referências de autores do tema e análise 
de conteúdo.  

Foram feitas buscas em websites oficiais como do IBGE, Portal da Transparência, 
Portal Transparência Bahia, Observatório das Metrópoles, Portal dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável - ODS, Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 
Bahia – SEI, Firjan, Sinconfi, Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), IPEA, 
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entre outros. Também foram feitas comunicações por e-mail com servidores/colaboradores de 
Instituições Públicas como o TCM/BA e Prefeitura Municipal de Salvador (Secretaria 
Municipal da Fazenda).  

Pretende-se fazer um diagnóstico acerca dos achados e a proposição de um formato 
metodológico para análise orçamentária sustentável. O aparato teórico-metodológico desta 
pesquisa tem como base os trabalhos de Silva et al (2024), Pinheiro et al (2021) e Macedo 
(2011), com adaptações necessárias para este estudo. 

A Região Metropolitana de Salvador-Ba é o objeto de estudo cujo espaço de análise  
foi definido pelas despesas realizadas (empenhos) sob o ponto de vista orçamentário 
constantes nos orçamentos dos 13 (treze) municípios da RMS-Ba, nas 3 (três) dimensões do 
TBL dos exercícios financeiros de 2019 (pré-pandemia) e 2023 (pós-pandemia). A pesquisa 
abrangerá tais despesas a partir das funções de governo em agrupamento (em conformidade 
com a Portaria/SOF nº 42 de 14 de abril de 1999, que discrimina a despesa por funções de 
que tratam o inciso I do § 1º do art. 2º e § 2º do art. 8º, ambos da Lei nº 4.320/1964, 
estabelecendo os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade, operações 
especiais, consolidada pela Portaria SOF/ME nº 2.520/2022), seguindo critérios baseados na 
concepção do TBL nos orçamentos estudados como mostra o Quadro 1.  

       Quadro 1 - Classificação das despesas realizadas no Orçamento por Dimensão do TBL 
Social (Funções/subfunções de 

Governo) 
Econômica 

(Funções/subfunções de Governo) 
Ambiental 
(Funções/ 

subfunções de Governo) 
Segurança 
Assistência Social 
Saúde 
Educação 
Cultura 
Ciência e Tecnologia 
Desporto e Lazer 

Urbanismo 
Agricultura 
Indústria 
Comércio e Serviços 

  Transporte  
 

 

Saneamento 
Gestão ambiental  
 

Fonte: Banco de dados com base na classificação funcional conforme Portaria/SOF nº 42 de 14 de abril de 1999, 
consolidada pela Portaria SOF/ME nº 2.520/2022. 

A escolha pelo corte temporal de 2019 e 2023 foi devido a especialmente 2 (dois) 
fatores: Primeiro porque houve a pandemia da covid19 em 2020, protelando-se até o início de 
2022. Estudar algum desses anos ou mesmo parte deles enviesaria os resultados da pesquisa, 
visto que o mundo estava vivendo uma situação atípica no convívio social, nos aspectos 
econômicos e os orçamentos públicos foram impactados com gastos vultosos e não planejados 
para suprir as necessidades sanitárias e apoiar a economia em meio a um caos generalizado. 
Em segundo lugar, a intensão foi estudar 2 anos que pudessem ser comparados sem, in thesi, 
vieses. 

Com base em estatística descritiva, obteve-se as classificações em cada dimensão do 
orçamento, a partir de suas características, bem como o somatório de cada uma de suas 
dimensões. Em seguida calculou-se o “Indicador da dimensão dos gastos no orçamento 
(IDGO)” a partir das funções de governo, com base na sua classificação, tendo em vista as 
três dimensões do TBL, para cada um dos municípios separadamente por meio da expressão 
matemática:  
 
Indicador do Gasto no Orçamento em %: IDGO (y) =  ∑ GOt  x 100 

                                                                                     t GOT* 
 Onde: 
IDGO em %= Indicador da Dimensão do Gasto em relação ao Orçamento total consolidado; 
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∑ GOt = ∑ Gastos realizados em cada dimensão do TBL (econômica, social e ambiental) , 
denominada t; 
t GOT* = Total dos gastos empenhados consolidado no exercício financeiro analisado. 
*Foram retirados do total de gastos dos orçamentos os relacionados à administração, ao 
legislativo, ao judiciário e encargos especiais- pois não estão diretamente relacionados à 
oferta de bens e serviços à população (funções de governo: 01, 02, 04 e 28). 

O IDGO (y) constitui um dos diferenciais deste estudo, visto que raríssimos são os 
trabalhos que desenvolveram uma relação matemática, relatando, de forma empírica, a razão 
entre os gastos considerados realizados no orçamento em cada dimensão do TBL e o total dos 
gastos orçamentários no exercício financeiro. Ter-se-á o IDGO (y)  social, IDGO (y) 
econômico e IDGO (y) ambiental a partir dos cálculos usando os somatórios dos GOs (social), 
GOe (econômico) e os GOa (ambiental). 

A análise proporcionará uma visão de quais municípios estão correspondendo a cada 
dimensão do TBL em relação a todo o orçamento, logo é de suma importância para a equipe 
que elabora o orçamento identificar com mais precisão como tais gastos devem ser 
empenhados diante de todo o montante orçamentário para “determinado” exercício financeiro 
e quais áreas podem ser priorizadas. A figura 2 mostra as etapas da pesquisa. 
                     
                                                    Figura 2 – Configuração das etapas da pesquisa 

                        
      Fonte: Elaboração própria, 2024. 

Assim, a partir da população estudada (13 municípios da RMS/BA), foram 
organizadas 3 (três) bancos de dados: 1 (um) para cada dimensão de Sustentabilidade (social, 
econômico e ambiental). Depois de calcular o somatório de cada tipo de Sustentabilidade, fez-
se a divisão deste valor pelo somatório total das despesas realizadas em cada exercício 
financeiro estudado (2019 e 2023). 
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Vale lembrar que cada IDGO% terá dimensão e município específicos. Com eles 
calculados, procedeu-se com as análises, já que se trata de uma comparação de todo o gasto 
realizado nos orçamentos municipais, conforme método usado por Pinheiro et al (2021) ao 
estudarem a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte- SP, com as adaptações 
necessárias para este estudo em particular.  

Após esta etapa, partiu-se para a divisão dos IDGOs% calculados, em dados 
agrupados com intervalos de classe e a freqüência de municípios constantes nestes intervalos. 
Antes, porém, foi preciso medir a amplitude total (At) do índice calculado (maior valor – 
menor valor) e o número de intervalos da tabela, a partir da fórmula de Sturges (K): 
 
                                                           
Donde:    
N: número total de observações (13 municípios estudados)   
Log N: Calcular o Log13 (Log 13 = 1,1139433523 ) 
Calculou-se o K = 1 + (3,3 * 1,11)                             1+ 3,67 = 4,67                       5  
 

Então a tabela com as freqüências terá 5 intervalos de análise. Cada Intervalo será 
calculado a partir da amplitude total (At). 

I = At / K                  I = amplitude de cada intervalo de classe.  
Por fim, a tabela terá 5 linhas (intervalos de classe, neste caso com os % de IDGO) e 

intervalos calculados, a partir do número menor da série estudada (menor % de IDGO).  
A estatística descritiva foi empregada para tratar os dados, com vistas a identificar e 

interpretar os significados e as tendências dos resultados, em 2 (duas) etapas. A primeira 
envolveu a classificação das funções de governo existentes com base nos critérios do TBL. Na 
segunda etapa, procedeu-se com cálculo do IDGO a partir das três dimensões do orçamento, 
com base nos conceitos do TBL, e na terceira etapa com os intervalos de cada Indicador e 
suas pontuações atribuídas conforme os percentuais em ordem crescente das despesas 
realizadas nos orçamentos de 2019 e de 2023 de cada município estudado usou-se as 
pontuações de 1 a 5, sendo 1 a pior pontuação e 5 a melhor e cada pontuação revela o 
desempenho de sustentabilidade de cada município para cada dimensão.  

Com as classificações dos municípios da RMS de acordo com a pontuação obtida em 
cada dimensão do TBL, tendo em vista o percentual das despesas efetivamente 
comprometidas em cada uma dessas dimensões, conforme tabela 1, pode-se auferir as 
pontuações e sua classificação quanto ao “desempenho e sustentabilidade TBL, inclusive a 
agregada. 
      Tabela 1 - Itens de análise com a pontuação agregada e sustentabilidade dos Municípios da RMS 
 
     Municípios  

Pontuação 
IDGO (y)  social 

Pontuação  
IDGO (y) 
econômico 

Pontuação IDGO (y) 
ambiental 

Pontuação 
agregada 

Desempenho e 
Sustentabilidade TBL  

Fonte: Elaboração própria, dados da pesquisa (2024). 
Exorta-se que o fundamento para a escala de pontuação utilizada neste estudo, baseou-

se no Quadro 2 com base nos estudos de Pinheiro et al. (2021). Nessa escala foi viável 
proceder a classificação do desempenho da sustentabilidade dos municípios da RMS, de 
forma agregada (∑ das 3 dimensões em cada município). As suas pontuações ditarão o nível 
de compromentimento orçamentário ao paradígma TBL. 
    Quadro 2 – Escala de pontuação do desempenho da sustentabilidade agregada das dimensões do TBL 

Pontuação Classificação do Desempenho da Sustentabilidade 
Agregada 

 

K=  1+ (3,3 * Log N) 
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6 Ⱶ 8 Insustentável 
8 Ⱶ 10 Em adequação 

10 Ⱶ 12 Sustentável 
12 Ⱶ 14 Muito Sustentável 

Fonte: elaboração própria, de acordo com a escala de Pinheiro et al. (2021). 
  Com esses procedimentos, verificou-se o grau de comprometimento dos orçamentos 
com a sustentabilidade de cada dimensão TBL como também a partir inclusive das 
pontuações agregadas que foram calculadas pelo somatório da pontuação dos IDGOs. Ou 
seja, realizou-se uma análise quantitativa para se verificar o comportamento do “IDGO (y)” 
de cada dimensão em separado e o seu nível de sustentabilidade agregada para cada um dos 
13 municípios para cada um dos anos estudados (2019 e 2023). Na Seção seguinte, serão 
feitas as análises e discussão dos achados da pesquisa. 
 
4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Após a coleta e tabulação dos dados referentes às despesas realizadas no orçamento de 
cada município da RMS/BA dos exercícios financeiros de 2019 (Silva et al, 2024) e de 2023, 
procedeu-se conforme a metodologia exposta na Seção 6.  As análises foram feitas no intuito 
de verificar o grau de comprometimento dos orçamentos (desempenho da sustentabilidade) 
em relação à proposta do TBL (e dos ODS) para cada município estudado a partir do 
Indicador de Gastos do Orçamento por dimensão - IDGOs (y), proposto neste estudo, para 
verificar os avanços e retrocessos nas destinações orçamentárias e fazer proposições.  

Chama-se a atenção que, se tentou destacar que o modus faciendi gerir o orçamento 
público com a visão da sustentabilidade TBL é aqui compreendida como uma inovação 
organizacional no setor público e deve ser avaliada pelos gestores e planejadores, afinal este é 
o lema da Agenda 2030 também para os municípios. Essas análises estão nos itens 4.1, 4.2 e 
4.3. Na Seção 4.4 estarão as análises das sustentabilidades no nível agregado. 
4.1 Dimensão Social (IDGO Social)  

Após a divisão em intervalos para análise do percentual da sustentabilidade social dos 
13 (treze) municípios da RMS/BA nos 2 exercicios financeiros analisados, se obteve a 
classificação desta dimensão quanto às despesas realizadas nos respectivos orçamentos 
referentes às funções Segurança, Assistência Social, Saúde, Educação, Cultura, Ciência e 
Tecnologia, e Desporto e Lazer. A tabela 2 mostra os IDGOs Social de cada um dos 
municípios. 
         Tabela 2- Indicador da Dimensão Social dos Gastos nos Orçamentos de 2019 e 2023 da RMS-BA  

Municípios /Função de Governo  IDGO Social %  2019                                                             IDGO Social % 2023 
Salvador 55,30%  66,45% 

Lauro de Freitas 82,24%  79,96% 
Simões Filho 79,00%  77,99% 

Camaçari 63,83%  72,25% 
Dias Dávila 79,57%  83,53% 

Mata de São João 81,84%  74,75% 
Candeias 69,47%  67,61% 

Madre de Deus 77,48%  80,55% 
Itaparica 68,69%  77,60% 

Vera Cruz 73,89%  72,98% 
São Sebastião 78,19%  79,08% 

São Francisco do Conde 81,23%  73,14% 
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Pojuca 74,80%  69,63% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025), com dados de 3 municipios em 2019 
ajustados em relação ao trabalho de Silva et al (2024). 

Destaca-se que, como sinaliza o Manual de Oslo, inovação organizacional está 
relacionado com a introdução de novas e inovadoras práticas de gestão e de negócio da 
empresa, neste caso, o setor público. O intuito de reiterá-lo é ressaltar que esse método de 
calcular o IDGO das 3 (três) dimensões e analisar o comprometimento dos orçamentos devem 
ser consideradas uma prática inovadora no âmbito público. O gráfico da figura 3 mostra a 
configuração do IDGO social entre os municípios estudados e permite ver os que empregaram 
mais ou menos recursos orçamentários em gastos sociais nos 2 exercicios financeiros. 
 
                         Figura 3 - Comparativo dos IDGOs Social na RMS dos anos estudados. 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025), com dados de 3 municipios em 2019 
ajustados em relação ao trabalho de Silva et al (2024). 

Percebe-se que Salvador (capital baiana) apresenta uma leve evolução nos gastos 
sociais entre os 2 exercicios, mas ainda apresenta percentuais menores que os demais 
municípios da RMS-BA em ambos os anos. A divisão dos municípios foram em 5 (cinco) 
intervalos (K), conforme procedimento estatístico permitindo verificar os intervalos dos 
municípios menos comprometidos com a sustentabilidade social dos seus orçamentos até os 
mais empenhados nesse compromisso com a dimensão social, com pontuação atribuída de 1 a 
5, tanto em 2019 quanto em 2023. Para os IDGOs Social, a At calculada para cada ano foi:   
 
- At 2019 =  82,23 % - 55,30% = 26,93% 

- At 2023 = 85,53 % - 66,45% = 17,08% 

Para saber a amplitude de cada intervalo de classe para cada exercicio, divide-se esta 
At pelo número de intervalos (K), assim: 

 
- I 2019 = 26,93% / 5 = 5,39 ≈ 6 (para incluir o maior percentual) 

- I 2023 = 17,08% / 5 = 3,46 ≈ 4 (para incluir o maior percentual) 

Desta forma, geram-se as tabelas 3 e 4 que apresentam a classificação dos municípios 
da RMS/BA conforme % das despesas realizadas na dimensão social nos seus orçamentos de 
2019 e de 2023, segundo a pontuação atribuída segundo método de Pinheiro et al (2021) 
adaptado para este estudo. 
   Tabela 3 -  IDGO Social dos municípios da RMS em ordem crescente referente ao exercício de 2019 
Intervalos dos IDGO Social 

(%) 
 Pontuação   
atribuída 

            Municípios da RMS/BA* 
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 55 Ⱶ 61            1   Salvador (55,30%) 
 61 Ⱶ 67            2   Camaçari (63,83%) 
 67 Ⱶ 73            3   Itaparica (68,69%), Candeias (69.47%), 
 73 Ⱶ 79            4  Vera Cruz (73,89%), Pojuca (74,80%), Madre de Deus 

(77,48%) e São Sebastião (78,19%) 
 79 Ⱶ 85            5 Simões filho (79,00%), D’ Ávila (79,57%), São 

Francisco do Conde (81,23%), Mata de São João 
(81,84%) e Lauro de Freitas (82,23%). 

* Classificação dos municípios em ordem crescente de despesas realizadas nas funções de governo selecionadas 
nesta pesquisa como da dimensão social do TBL. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025), dados de 3 municipios em 2019 ajustados em 
relação ao trabalho de Silva et al (2024). 

Quando se faz a elaboração das tabelas com intervalos iguais é possível verificar uma 
irregularidade maior entre os municípios estudados, em 2019, 75% dos municípios não 
ultrapassam 79,60 %, e em 2023, varia pouco, não ultrapassando 79 %, não ultrapassam 
conforme sinalizam as tabelas 3 e 4. 
         Tabela 4 - IDGO Social dos municípios da RMS em ordem crescente referente ao exercício de 2023 

Intervalos dos IDGO Social 
(%) 

 Pontuação 
atribuída 

            Municípios da RMS/BA* 

 66 Ⱶ 70            1 Salvador (66,45%), Candeias (67,61%), Pojuca (69,63%) 
 70 Ⱶ 74            2   Camaçari (72,25%), Vera Cruz (72,98%), São 

Francisco do Conde (73,14%) 
 74 Ⱶ 78            3   Itapar Mata de São João (74,75%), Itaparica (77,60%), 

Simões Filho (77,99%) 
 78 Ⱶ 82            4 São Sebastião do Passé (79,08%), Lauro de Freitas 

(79,96%), Madre de Deus (80,55%) 
 82 Ⱶ 86            5 Dias D’Ávila (83,53%) 
* Classificação dos municípios em ordem crescente de despesas realizadas nas funções de governo selecionadas 
nesta pesquisa como da dimensão social do TBL. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

Chama a atenção que a capital baiana tem a maior população com 2.418.005 habitantes, 
mas, mesmo assim, apresenta o menor nível de comprometimento com os gastos sociais. Por 
outro lado, Dias D´Ávila, um município com pouco mais de 70.000 habitantes empenhou mais 
recursos para este fim.  Com uma população de 203.234 habitantes, em 2019, Lauro de Freitas 
apresenta o maior IDGO social entre os 13 municípios com 82,23% enquanto em 2023, essa 
posição é ocupada por Dias D’Ávila. O gráfico da figura 4 mostra os IDGOs sociais em têrmos 
percentuais.  
                               Figura 4- Municípios que mais reduziram o IDGO Social de 2019 e 2023 

 
                                   Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

 
Os achados poderão auxiliar o gestor público no seu planejamento de modo a equilibrar 

os gastos nas três dimensões do TBL. No caso do IDGO social, o percentual encontrado auxiliará 
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no direcionamento de políticas públicas mais engajadas na promoção do bem-estar social, uma 
vez que a destinação orçamentária para estes fins é significativa em termos percentuais nos 13 
municípios da RMS-BA. 
 
4.2 Dimensão Econômica (IDGO Econômico) 

Ao proceder com a divisão em intervalos tal qual foi feita para o cálculo dos IDGOs 
social, obteve-se a classificação da dimensão econômica quanto às despesas realizadas nos 
respectivos orçamentos referentes às funções Urbanismo, Agricultura, Indústria, Comércio e 
Serviços, e Transporte para os anos de 2019 e 2023. A tabela 5 mostra os IDGOs Econômico de 
cada um dos municípios. 
 
        Tabela 5 - Indicador da Dimensão Econômica dos Gastos nos Orçamentos de 2019 e 2023 da RMS-BA 

Municípios /Função de Governo IDGO Econômico%    
2019 

 IDGO Econômico%   2023 

Salvador 31,34%  20,65% 
Lauro de Freitas 17,64%  10,91% 

Simões Filho 11,00%  19,14% 
Camaçari 17,18%  17,19% 

Dias Dávila 19,92%  9,37% 
Mata de São João 16,69%  19,88% 

Candeias 29,39%  30,66% 
Madre de Deus 10,30%  7,37% 

Itaparica 31,16%  22,02% 
Vera Cruz 25,36%  27,02% 

São Sebastião 12,01%  16,30% 
São Francisco do Conde 8,12%  21,80% 

Pojuca 17,80%  23,20% 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

Calcular quanto o orçamento público está destinando recursos às ações econômicas se 
constitui parte da inovação organizacional na forma de “pensar” e alocar recursos no 
momento do planejamento. Percebe-se na tabela 6 que em 2019 o menor índice é 8,12% (São 
Francisco do Conde) e o maior índice não ultrapassa os 30% (trinta). Já em 2023, Madre de 
Deus se apresenta com o menor índice de 7,37% enquanto o maior índice foi de 30,66% em 
Candeias.  Tais dados sugerem que mais atenção precisa ser dada à dimensão econômica, em 
2019 particularmente por São Francisco do Conde (8,12%), Madre de Deus (10,30%) Simões 
Filho (10,50%) e São Sebastião do Passé (12,10%); em 2023 Madre de Deus (7,37%) e Dias 
D’Ávila (9,37%) demonstrando que em 2023 mais municípios destinaram mais recursos para 
as funções que compõem a dimensão econômica.  O gráfico da figura 5 mostra a configuração 
dos IDGOs econômicos entre os municípios estudados. 
                             Figura 5- Comparativo dos IDGOs Econômico na RMS nos anos estudados 
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025), com dados de 3 municipios em 2019 
ajustados em relação ao trabalho de Silva et al (2024). 

Assim como procedido no cálculo do IDGO social, para o IDGO Econômico, a At e o I 
calculados para os 2 exercicios foram: 

  
- At 2019 =  31,34 % - 8,12% = 23,22% 

- At 2023 =  30,66 % - 7,37% = 23,29% 

- I 2019 = 23,22% / 5 = 4,64 ≈ 5 

- I 2023 = 23,29% / 5 = 4,66 ≈ 5 

Desta forma, geram-se as tabelas 6 e 7 que apresentam a classificação dos municípios 
da RMS/BA conforme % das despesas realizadas na dimensão econômica nos seus 
orçamentos de 2019 e de 2023. 
Tabela 6 - IDGO Econômico dos municípios da RMS em ordem crescente referente ao exercício de 2019 

Intervalos dos IDGO 
Econômico (%) 

Pontuação 
atribuída 

            Municípios da RMS/BA* 

  
 8 Ⱶ13 

            
           1 

  São Francisco do Conde (8,12%), Madre de Deus (10,30%) 
Simões Filho (11,00%) e São Sebastião do Passé (12,10%)  

13 Ⱶ 18            2    Mata de São João (16,69%), Camaçari (17,18%), Lauro de 
Freitas (17,64%) e Pojuca (17,80%) 

18 Ⱶ 23            3 Dias D’ Ávila (19,92%), 
  
23 Ⱶ 28 

           4 Vera Cruz (25,36%)   

 28 Ⱶ 33            5 Candeias (29.39%), Itaparica (31,16%), Salvador (31,34%) 
* Classificação dos municípios em ordem crescente de despesas realizadas nas funções de governo selecionadas 
nesta pesquisa como da dimensão econômica do TBL. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025), dados de 3 municipios em 2019 ajustados em 
relação ao trabalho de Silva et al (2024). 

Ao observar a tabela 6 com intervalos iguais, vê-se uma irregularidade maior entre os 
municípios estudados haja vista que 75% dos municípios não ultrapassam 25,36%. Nela 
também se verifica que 8 (oito) dos municípios estudados precisam avançar no item de 
sustentabilidade econômica,  já que encontram com pontuações 1 e 2. Salvador está bem 
posicionado com pontuação 5,  juntamente com Candeias e Itaparica, municípios pequenos 
com 72.382 e 19.789 habitantes respectivamente, mas que mostram uma sustentabilidade 
econômica ativada. 

Chama a atenção o posicionamento de São Francisco do Conde, Madre de Deus e 
São Sebastião do Passé, com pontuação 1, uma vez que os 3 (três) recebem royalties 
anualmente, participações governamentais:  direitos pagos pela União pela exploração do 
petróleo e gás. Destaca-se São Francisco do Conde com um dos produtores de petróleo da 
Bahia que reúne uma das maiores operações da Petrobrás no Estado e conta com as maiores 
transferências.   

Com a população estimada de 19.224 habitantes, Madre de Deus é o município que 
arrecada mais royalties entre os municípios da RMS/BA, chegando a receber mais de R$ 31 
milhões de reais por ano, mas apresenta apenas 12,9% de sua população ocupada e gerando 
renda (IBGE, 2023). São Sebastião do Passé que recebeu em 2019 a cifra de R$ 
55.666.812,61 em transferências constitucionais e royalties (74% das transferências totais no 
ano), tendo 42.944 habitantes estimados, já em 2023 recebeu cerca de R$ 78 bilhões. Logo, 
percebe-se que, mesmo com o recebimento de royalties, a pesquisa indica que os orçamentos 
desses municípios não direcionam recursos suficientes para o seu desenvolvimento 
econômico. 
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Tabela 7 - IDGO Econômico dos municípios da RMS em ordem crescente referente ao exercício de   2023 
Intervalos dos IDGO 

Econômico (%) 
Pontuação 
atribuída 

            Municípios da RMS/BA* 

  
 7 Ⱶ12 

            
           1 

  Madre de Deus (7,37%), Dias D’ Ávila (9,37%) e Lauro de Freitas 
(10,91%)  

12 Ⱶ 17            2    São Sebastião do Passé (16,30%)  
17 Ⱶ 22            3 Camaçari (17,19%), Simões Filho (19,14%), Mata de São João 

(19,88%), Salvador (20,65%) e São Francisco do Conde (21,80%) 
 22 Ⱶ 27            4 Itaparica (22,02%) e Pojuca (23,20%), 
27 Ⱶ 32            5 Vera Cruz (27,02%) e Candeias (30.66%) 
* Classificação dos municípios em ordem crescente de despesas realizadas nas funções de governo selecionadas 
nesta pesquisa como da dimensão econômica do TBL. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

Outro achado que merece relevo encontrado nas tabelas 7 e 8, é a posição do maior 
município da RMS/BA (excetuando a capital Salvador), Camaçari, que apresenta uma pontuação 
2 em 2019 e 3 em 2023. Entre os que mais cresceram em população, ele está em primeiro lugar 
com 50,23% de incremento populacional (IPEA, 2015). O seu IDGO econômico poderia estar 
mais equilibrado, entretanto mostra uma leve ascensão em 2023 indicando que houve uma 
melhor sustentabilidade econômica. Esse achado converge com Silva (2019) quando ele sinaliza 
que o orçamento público precisa estar em sintonia com a população e a coletividade, por 
intermédio das políticas públicas promovidas por seus gestores.  

Os IDGOs econômicos encontrados poderão ser balizadores para os gestores públicos 
no seu planejamento, fazendo com que observem quais ações devem ser tomadas e quais áreas 
devem ser mais priorizadas para que a dimensão econômica absorva mais recursos e possa 
devolver à sociedade mais benefícios em setores de Urbanismo, Agricultura, Indústria, Comércio 
e Serviços, e Transporte. Consequentemente isso poderá ser feito através realocações 
orçamentárias reverberando em políticas públicas que privilegiem tais setores econômicos para 
maior promoção de emprego, renda e condições de mobilidade urbana de forma mais satisfatória. 
Vale destacar os municipios que mais reduziram as destinações de 2019 para 2023 no gráfico da 
figura 6.      
                              Figura 6- Municípios que mais reduziram o IDGO econômico de 2019 para 2023 

                               
                                     Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

Dentre os 5 municipios que reduziram seus IDGOs, 4 deles são municípios menores 
que, com maior frequência precisam de capacidade técnica para elaborar projetos que captem 
recursos federais, o que pode resultar em menor alocação nas funções de governo que 
compõem a dimensão econômica. Municípios maiores como Salvador pode ter como motivo 
para redução do IDGO econômico o foco no curto prazo das suas ações, afinal pressões 
políticas imediatas podem levar gestores a priorizar despesas correntes no lugar de 
investimentos de médio e longo prazos em infraestrutura urbana ou fomento industrial. O fato 
é que, torna-se necessário revisar as alocações nessas funções para que haja uma adequação 
ao paradígma TBL com mais equidade. 
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4.3 Dimensão Ambiental (IDGO Ambiental) 
Ao dividir em intervalos os % (percentuais) de gastos ambientais tal qual foi feito para 

o cálculo dos IDGOs anteriores, obteve-se a classificação da dimensão ambiental quanto às 
despesas realizadas nos respectivos orçamentos referentes às funções Saneamento e Gestão 
Ambiental. A tabela 8 mostra o IDGO ambiental de cada um dos municípios nos 2 exercicios 
financeiros estudados. 
    Tabela 8 - Indicador da Dimensão Ambiental dos Gastos nos Orçamentos de 2019 e 2023 da RMS-BA 

Municípios /Função de Governo          IDGO Ambiental    
                 %   2019 

                       IDGO Ambiental   
                    % 2023 

Salvador 0,53%  0,53% 
Lauro de Freitas 0,07%  8,01% 

Simões Filho 9,30%  2,08% 
Camaçari 7,93%  9,85% 

Dias Dávila 0,00%  6,15% 
Mata de São João 0,90%  0,38% 

Candeias 0,41%  0,22% 
Madre de Deus 10,42%  8,13% 

Itaparica 0,00%  0,37% 
Vera Cruz 0,00%  0,00% 

São Sebastião do Passé 9,80%  4,54% 
São Francisco do Conde 0,00%  4,11% 

Pojuca 7,08%  6,77% 
        Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

Na visão de Macedo (2011) “A ideia é promover progresso econômico de forma 
responsável, tanto socialmente quanto ambientalmente”, e isso se aplica tanto no setor 
privado, quanto mais recentemente no setor público. Assim, como os demais IDGOs 
calculados, perceber quanto do orçamento público está destinando recursos às ações 
ambientais é prioridade para os municípios, sobretudo a partir de 2017 quando a CNM trouxe 
essa “ordem do dia” ao âmbito público municipal.  

Nota-se na tabela 9 que 4 (quatro) municípios, pela análise nos seus orçamentos, não 
destinaram recursos financeiros à dimensão ambiental em 2019 e 1 em 2023, o que se pode 
considerar um ponto positivo. O gráfico da figura 7 mostra a configuração do IDGO 
ambiental entre os municípios estudados, chamando a atenção o incremento considerável dos 
IDGOs ambientais dos municípios de Lauro de Freitas, Dias D’Ávila e São Francisco do 
Conde. 
                     Figura 7 - Comparativo dos IDGOs Ambiental na RMS nos anos estudados 
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025), com dados de 2 municipios em 2019 
ajustados em relação ao trabalho de Silva et al (2024). 

 
A partir da divisão dos municípios em 5 (cinco) intervalos (K), conforme procedimento 

estatístico também feito nos cálculos dos IDGOs anteriores, identificou-se os intervalos dos 
municípios menos comprometidos com a sustentabilidade ambiental dos seus orçamentos até 
os mais empenhados nesse compromisso com esta dimensão, com pontuação atribuída de 1 a 
5 nos anos de 2019 e 2023 conforme tabelas 10 e 11 (a seguir). Para os IDGOs Ambiental, as 
Ats calculadas são:   
 
- At 2019 = 10,42 % - 0,00% = 10,42% 

- At 2023 = 9,85% - 0,00% = 9,85% 

Para saber a amplitude de cada intervalo de classe, divide-se esta At pelo número de 
intervalos (K), para os 2 anos em estudo: 

 
- I 2019 = 10,42% / 5 = 2,08 ≈ 2 

- I 2023 = 9,85 % /5 = 1,97 ≈ 2 

A classificação dos municípios da RMS/BA conforme % das despesas realizadas na 
dimensão ambiental nos seus orçamentos de 2019 está na tabela 9. Nela se observa a 
discriminação de quais municípios está em cada faixa de intervalo e o percentual do 
município com o maior e menor percentual em cada intervalo do IDGO ambiental.  

 
  Tabela 9 - IDGO Ambiental nos municípios da RMS em ordem crescente referente ao exercício de 2019 

Intervalos dos IDGO 
Ambiental (%) 

Pontuação atribuída             Municípios da RMS/BA* 

  
 0 Ⱶ 2 

            
           1 

  Itaparica (0,00%), Vera Cruz (0,00%) São Francisco 
do Conde (0,00%), Dias D’ Ávila (0,00%), Lauro de 
Freitas (0,07%) Candeias (0,41%), Salvador (0,53%) e 
Mata de São João (0,90%)    

2 Ⱶ 4            2        ---------------------------- 
4 Ⱶ 6            3         --------------------------- 
 6 Ⱶ 8            4       Camaçari (7,93%) 
8 Ⱶ 10            5 Simões Filho (9,30%), São Sebastião do Passé (9,80%) 

e Madre de Deus (10,42%). 
* Classificação dos municípios em ordem crescente de despesas realizadas nas funções de governo selecionadas 
nesta pesquisa como da dimensão ambiental do TBL. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

A tabela 9 revela ainda a quantidade significativa de municípios (8) que se encontra 
com pontuação 1 em 2019, destinando de forma relativa percentuais irrisórios dos seus 
orçamentos para a dimensão ambiental, inclusive a capital baiana. Mesmo com pontuações 4 e 
5 os demais municípios, a partir das análises dos seus orçamentos, não destinam seus recursos 
de forma mais equitativa, sendo que o que mais compromete recursos com a dimensão 
ambiental é Madre de Deus com apenas 10,42% do orçamento em 2019. Esses achados vão 
contra ao que propõe o paradigma do TBL (e ODS), visto que, com a adoção da Agenda 2030 
em 2015, os governos locais em 2017 foram chamados a desempenhar um papel fundamental 
na transformação da agenda global em uma realidade local, em coordenação com outros 
níveis de governo e atores da sociedade civil, da academia, do setor privado e, em geral, dos 
territórios (CMN, 2017). Para 2023, a tabela 11 mostra os IDGOs ambientais de acordo com 
as pontuações. 
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  Tabela 10 - IDGO Ambiental nos municípios da RMS em ordem crescente referente ao exercício de 2023 
Intervalos dos IDGO 

Ambiental (%) 
Pontuação 
atribuída 

            Municípios da RMS/BA* 

  
 0 Ⱶ 2 

            
           1 

  Vera Cruz (0,00%),Candeias (0,22%), Itaparica (0,37%) Salvador 
(0,53%) e Mata de São João (0,38%)    

2 Ⱶ 4            2         Simões Filho (2,08%) 
4 Ⱶ 6            3         São Francisco do Conde (4,11%), São Sebastião do Passé 

(4,54%) e Pojuca (6,77%) 
 6 Ⱶ 8            4          Dias D’ Ávila (6,15%) 
8 Ⱶ 10            5   Lauro de Freitas (8,01%), Madre de Deus (8,13%) e Camaçarí 

(9,85%) 
* Classificação dos municípios em ordem crescente de despesas realizadas nas funções de governo selecionadas 
nesta pesquisa como da dimensão ambiental do TBL. 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

O menor índice é 0,00% e os maiores índices, apesar das suas pontuações 4 e 5, 
podem ser melhorados já que o que mais destina chegou em 2019 a quase 11% apenas (Madre 
de Deus) e em 2023 a 9,85% (Camaçarí). Realocações orçamentárias de outras funções de 
governo podem ser avaliadas para que a dimensão ambiental tenha mais atenção no 
orçamento. Essa é uma decisão que a equipe responsável juntamente com o gestor público 
deve ponderar. O gráfico da figura 8 mostra os municipios que mais reduziram as destinações 
de 2019 para 2023 na dimensão ambiental.     
                      Figura  8 - Municípios que mais reduziram o IDGO ambiental de 2019 e 2023 

                                              

 
              Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

 
Nota-se que o gráfico da figura 8 tem como maior valor do eixo vertical 11% (2019), o 

que mostra a limitação das aplicações de recursos na dimensão ambiental, sendo assim, é 
quase imperativo que os gestores públicos no seu planejamento se atentem às ações nas áreas 
voltadas para a sustentabilidade ambiental.  Desta forma, a gestão poderá, através de políticas 
públicas que privilegiem os setores ambientais, destinar mais recursos orçamentários para este 
fim. Isso vai de encontro ao que Pereira (2008) se posiciona ao chamar a atenção que há uma 
tentativa de incorporar objetivos sociais e ambientais às metas de eficiência econômica nos 
programas públicos.  

Ergo, segundo a pesquisa, a RMS/BA emite sinal de alerta para a dimensão ambiental 
para que seja possível melhor desempenho de sustentabilidade TBL. Mas, por outro lado, 
chamam a atenção os municipios que realizaram ações e investimentos relacionados à 
infraestrutura sustentável no período de 2023, com foco em gestão de resíduos, requalificação 
urbana e monitoramento de áreas protegidas aumentando as destinações de 2019 para 2023 na 
dimensão ambiental, encontrados no grafico da figura 9.           
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          Figura 9 - Municípios que mais aumentaram o IDGO ambiental de 2019 e 2023 

          
     Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2025). 

Os municípios de Dias D’Ávila e São Francisco do Conde não destinavam recursos 
para a dimensão ambiental em 2019, mas houve uma evolução em 2023, como sinaliza o 
gráfico da figura 9. Logo, entende-se que buscar comprometer o orçamento com as 3 
dimensões do TBL é uma inovação organizacional proposta que precisa ser avaliada e até 
adotada pelos gestores e planejadores públicos haja vista que, como pondera Pinheiro et al 
(2021), a abordagem sustentável dos orçamentos municipais mostra a realidade social, 
econômica e ambiental da governança pública. 
4.4 Relação entre os IDGOS e suas Pontuações Agregadas  

Os quadros 3 e 4 mostram os Indicadores de Gastos de cada dimensão TBL calculados 
nos 3 itens anteriores (4.1, 4.2 e 4.3) para cada exercício pesquisado de cada município da 
RMS/BA com as pontuações agregadas derivadas desses IDGOs e os desempenhos de 
sustentabilidade dos municípios nos 2 exercicios financeiros.  
Quadro 3 - Intervalos de Pontuações Agregadas e Desempenho da Sustentabilidade dos municípios da RMS no 
exercício de 2019. 

Intervalos das pontuações 
agregadas 

Municípios da RMS/BA com suas 
pontuações 

Desempenho Sustentabilidade TBL 

6 Ⱶ 8 Madre de Deus (7) e São Francisco do 
Conde (7).           INSUSTENTÁVEL 

8 Ⱶ 10 
Salvador (8), Lauro de Freitas (8), Mata 
de São João (8), Vera Cruz (9), Dias D 
'Avila (9) e Camaçari (9).          

          EM  ADEQUAÇÃO 

10 Ⱶ 12 Simões Filho (11), Candeias (10), Pojuca 
(10) e São Sebastião do Passé (11)                     SUSTENTÁVEL 

12 Ⱶ 14 Itaparica (14)           MUITO SUSTENTÁVEL 
    Fonte: Elaboração própria com base na Escala de Pinheiro et al (2021). Dados da Pesquisa (2025). 

 Vê-se no Quadro 3 que, em relação à pontuação agregada, Madre de Deus e São 
Francisco do Conde têm o status de “insustentável” em 2019 mesmo recebendo quantias em 
royalties. Mesmo “em adequação” o IFDM de Salvador garantiu sua posição em 6º lugar no 
ranking do estado, com 0,7312, tendo como destaque o quesito “saúde” com 0,7952, maior 
que a média ponderada. Já no quesito “educação”, a gestão da cidade propiciou um índice de 
0,6761. Isso pode ter como uma das justificativas seu IDGO social de cerca de 55%, valor que 
lhe conferiu a pontuação 2. 

 O Desempenho da Sustentabilidade TBL de acordo com a pontuação agregada de 
cada município da RMS para o exercício de 2023 encontra-se no Quadro 4. 
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Quadro 4 - Intervalos de Pontuações Agregadas e Desempenho da Sustentabilidade dos municípios da 
RMS no exercício de 2023 

Intervalos das pontuações 
agregadas 

Municípios da RMS/BA 
 com suas pontuações 

Desempenho 
Sustentabilidade TBL 

5 Ⱶ 6,5 Salvador (5) INSUSTENTÁVEL 

6,5 Ⱶ 8 Mata de São João (7) e Candeias (7)  EM ADEQUAÇÃO 

8 Ⱶ 9,5 
Simões Filho (8), Itaparica (8), Vera Cruz (8) e 
São Francisco do Conde (8) São Sebastião do 
Passé (9) e Pojuca (9). 

SUSTENTÁVEL 

9,5 Ⱶ 11 Lauro de Freitas (10), Camaçari (10), Dias 
D'Ávila (10) e Madre de Deus (10) MUITO SUSTENTÁVEL 

     Fonte: Elaboração própria com base na Escala de Pinheiro et al (2021). Dados da Pesquisa (2025). 
 Cabe mencionar alguns deslocamentos de posições dos municípios entre os 2 
exercicios financeiros nos quadros 3 e 4:  I) A capital baiana teve uma queda, saiu do status 
de “em adequação” para “insustentável”, II) Madre de Deus deixou de ser “insustentável” e 
deu um salto importante para “muito sustentável”, III) Lauro de Freitas, Camaçarí e Dias 
D’Ávila apresentaram o status de “em adequação” em 2019 e evoluiu para “muito 
sustentável” em 2023. Isto posto, propõe-se realocações orçamentárias para que os municípios 
com menor desempenho de sustentabilidade TBL possam evoluir para um maior 
comprometimento com o paradígma da sustentabilidade orçamentária sob o prisma do TBL, e 
para isso, conforme apontam Cavalcante e Camões (2017) eventos de aprendizagens podem 
ser um caminho, criando a cultura de inovação nas prefeituras em particular no aspecto 
orçamentário e seus desdobramentos. 

Oportuno realçar que está dentro dos preceitos legais a transposição, o remanejamento 
(realocações) ou a transferência de recursos no orçamento com o objetivo de “repriorizações” 
de políticas públicas. Desta maneira, há modificações nas categorias de programação 
orçamentária que implicam em mudança na estrutura da lei orçamentária aprovada pelo Poder 
Legislativo, mesmo sendo qualitativas. Ou seja, realocações nas programações sem alterar os 
totais da LOA. Entretanto, não se pode perder de vista que o orçamento público deve ser 
pautado por uma execução orçamentária e financeira eficiente, a partir da integração coerente 
entre o que foi planejado e o que será realmente realizado. 

A proposta do indicador de gasto para cada dimensão do orçamento (IDGOy) dentro 
das dimensões do Triple Bottom Line aplicada nos 13 municípios da RMS/BA permitiu 
verificar como foram alocados os recursos orçamentários nos 2 exercícios financeiros 
estudados.  
 
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa pesquisa destacou que o modus faciendi do orçamento público com a visão da 
sustentabilidade Triple Bottom Line, a partir de análises, planejamento e re-planejamento, 
deve ser compreendido como uma inovação organizacional no setor público e ser avaliado 
pelos gestores e planejadores, afinal este é o lema da Agenda 2030 também para os 
municípios. Inspirado no modelo (estatístico) de Pinheiro et al (2021), o estudo idealizou um 
Indicador de Gasto no orçamento público para as dimensões social, econômica e ambiental 
(IDGOy) e aplicou o método proposto na RMS/BA nos exercícios de 2019 (pré-pandemia) e 
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2023 (pós-pandemia), identificando os graus de compromentimento orçamentário em relação 
ao TBL. Portanto, atingiu o objetivo proposto.  

Também se observou a sustentabilidade agregada de cada um dos municípios e 
verificou-se um quadro de involuções e evoluções em termos de sustentabilidade, dando 
sinais importantes para a gestão orçamentária. 

Após a coleta e análise dos dados, a pesquisa demonstrou que há uma preponderância 
no IDGO social em detrimento dos IDGOs econômico e ambiental nos orçamentos estudados, 
e que, particularmente a dimensão ambiental precisa de mais atenção na destinação 
orçamentária. Logo, as diferenças entre as dimensões TBL devem ser foco dos gestores 
municipais, pois se constata que os maiores gastos nos municípios foram destinados à 
dimensão social; porém, as dimensões econômica e ambiental, tão relevantes para gerar 
empregos e promover a qualidade de vida, respectivamente, não podem ser deixadas de lado 
pelos gestores públicos. Todos esses recursos orçamentários precisam ser mais bem 
planejados no PPA, passando pela LDO e alocados e executados, se realizando na LOA. 

Verificou-se que os municípios que recebem receitas de royalties necessariamente não 
são os que melhor aplicam seus recursos de forma equilibrada e sustentável conforme o 
paradigma do TBL. Chamou a atenção os precários IDGOs ambientais, tendo como 
percentual máximo menos de 11%, mostrando com nitidez a limita preocupação dos 
municípios da RMS/BA com as questões ambientais.  

Inequivocamente reitera-se que o método proposto a partir do IDGOy para a análise, 
planejamento, re-planejamento e realocações orçamentárias em observância ao paradigma do 
TBL e dos ODS constitui-se como uma inovação organizacional no setor público, 
convergindo ao que está posto nos Manuais de Oslo (2018) e da Jornada de Inovação Pública 
(2022).  

Como limitação o trabalho encontrou a dificuldade de encontrar os dados fidedígnos e 
completos sobre os empenhos de todas as funções de governo. Alguns números mostraram-se 
destoantes nas várias fontes consultadas, só após alguns meses de iniciado o trabalho, se 
conseguiu dados mais consistentes junto ao protocolo do TCM/BA. Novas pesquisas podem 
ser feitas em outras regionalidades e com outros exercícios financeiros, com outros 
comparativos com o condão de compreender como os orçamentos estão comprometidos com 
o paradígma do TBL e dos ODS e servirem de termômetros para as análises, planejamentos 
ou re-planejamentos.  
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